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Humberto Lucena (C) reunido com líderes do Senado: diálogo em busca de acordo 

fica 5 anos; juros são de 12% 
Constituinte dá cinco 

anos a Sarney e 
considera usura juro 

superior a 12% 

BRASÍLIA — A Constituinte 
aprovou ontem o mandato de cin
co anos para o presidente Sarney 
e determinou que as taxas de ju
ros reais não poderão ser superio
res a 12% ao ano. Quem cobrar 
mais do que isso será responsabi
lizado por crime de usura e punido 
nos termos da lei que regula a ma
téria. 

P a r a o m a n d a t o de c i n c o 
anos, a Const i tu in te manteve o 
texto aprovado em primeiro tur
no, diante da retirada da emenda 
do líder do PC do B. deputado Ha-
roldo Lima (BA), que suprimia do 

texto constitucional o ano do tér
mino do mandato do atual presi
dente e da eleição do seu sucessor. 
O deputado comunista re t i rou a 
proposta por ter ficado claro que 
sua aprovação provocaria efeito 
contrário ao pretendido, aumen
tando para seis anos o mandato de 
Sarney pelo simples fato de supri
mir da Carta o ano do seu térmi
no. 

Quem percebeu isso e advertiu 
Haroldo Lima foi o líder do PTB, 
Gastone Righi (SP). Segundo o 
texto mantido, o mandato do pre
sidente da República acaba no dia 
15 de março de 1990 e a eleição do 
sucessor será no dia 15 de novem
bro do ano anterior. 

A Constituinte manteve tam
bém, diante da retirada da emen
da da d e p u t a d a I r m a P a s s o n i 
(PT-SP), parágrafo do mesmo ar
tigo assegurando a irredutibilida-

de da atual representação dos es
tados e do Distrito Federal na Câ
mara dos Deputados. Antes, po
rém, a deputada quis saber do re
lator Bernardo Cabral como fica
rá a representação de Goiás de
pois da criação do Estado de To
c a n t i n s . Os d e p u t a d o s A ldo 
Arantes (PC do B) e Lúcio Alcân
ta ra (PFL-CE) lembraram que o 
aumento da representação de São 
Paulo somente foi possível graças 
a acordo interpartidário pelo qual 
nenhuma outra representação se
ria reduzida. Bernardo Cabral ex
plicou que o dispositivo garante a 
i r redut ibi l idade da a tua l repre
sentação e. diante da criação do 
Estado de Tocantins, Goiás conti
nua r i a com sua a t u a l bancada, 
enquanto a nova unidade federada 
teria no mínimo de oito represen
tantes, piso fixado no texto cons
titucional. 

JUROS 

A cobrança de taxas de juros 
superiores a 12% ao ano, incluídas 
comissões e quaisquer outras re
munerações d i r e t a e i n d i r e t a -
mente referidas à concessão de 
crédito, será considerada crime 
de usura e, como tal. punido. 

Ao tomar a decisão, a Consti
tuinte rejeitou duas emendas so
bre o assunto. Manteve-se o texto 
aprovado em primeiro turno, re
sultado da proposta apresentada 
pelo deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB-SP). Antes das duas 
v o t a ç õ e s fo r am r e t i r a d a s 12 
emendas de supressão do tabela
mento, a fim de permitir a apro
vação da emenda do d e p u t a d o 
Paulo Macarini (PMDB-SC), que 
transfer ia a ques tão para a lei. 
dispondo, porém, que. enquanto a 
matéria não fosse disciplinada, a 

taxa de juros não poderia ser su
perior a 12% ao ano, nos mesmos 
termos do texto mantido. 

A emenda Macarini foi rejei
tada: teve 264 votos (precisava de 
180) contra 198 e nove abstenções. 
O deputado Francisco Dornelles 
(PFL-RJ) condenou o tabelamen
to na Constituição sob a alegação 
de que a medida engessaria a polí
tica económica do governo, além 
de estimular a saída de recursos 
do País. O senador I tamar Franco 
(MG) atacou a proposta Macarini. 
E lembrou te r apresentado, em 
1981. projeto de lei para forçar a 
aplicação da lei de usura e que até 
hoje não foi apreciado. Com a re-, 
jeição da emenda, foi colocada em 
votação a proposta do deputado 
Luiz Roberto Ponte, que discur
sou para explicar que é um equí
voco inc lu i r o t a b e l a m e n t o na 
Carta. A questão deveria ser regu

lada pela lei ordinária, disse. Fer
nando Gasparian foi o último a faj-
lar . E lembrou que. quando sè 
aplicava no País a lei de usura, ó 
s i s t ema f inanceiro funcionava 
com austeridade. Na sua opinião", 
não será possível combater a in
flação sem parâmetros. b 

"TRAGÉDIA" 
António de Pádua Rocha Di

niz, presidente da Federação Bra
s i le i ra dos Bancos (Fabraban) , 
considera uma "tragédia" a limi
tação dos juros. Segundo ele, os 
prejudicados não serão os banj-
queiros, mas a população e o go
verno, "que sequer poderá rolar 
sua dívida''. O dispositivo consti
tucional , na sua opinião, não é 
auto-aplicável, dependendo de lei 
complementar para entrar em vi
gor. "É a posição que vamos de
fender", afirma. 

Para deputado, os 
bancos não perdem 

BRASÍLIA — O deputado Del
fim Netto (PDS-SP) não vê "nenhu
ma importância" na decisão da 
Constituinte de limitar em 12% os 
juros reais (descontada a inflação) 
no mercado financeiro nacional: 
"Se tivessem revogado a lei da gra
vidade e um tucano se atirasse do 
20<> andar, aconteceria rigorosa
mente a mesma coisa", disse o par
lamentar. Outro deputado visceral
mente contrário á limitação dos ju
ros, Ronaldo César Coelho 
(PMDB-RJ), dono da financeira 
Multiplic, ameaçou encerrar seu 
negócio e considerou a decisão dos 
constituintes "estúpida e absur
da". 

Os bancos, contra quem César 
Coelho acredita que os parlamenta
res "dirigiram sua raiva, não serão 
prejudicados". Os empréstimos ao 
pequeno consumidor, que de acordo 
com César Coelho deverão ser sus
pensos com a medida, "representam 
apenas 4% dos negócios dos ban
cos". As grandes transações finan
ceiras "são feitas por gente que en

tende o valor do dinheiro" e ficarão 
à margem da nova lei, conclui o de
putado. 

Fernando Gasparian 
(PMDB-SP), o autor da proposta 
dos 12°'„, contestou o deputado ca
rioca: "As grandes transações fi
nanceiras, de menor risco, já pagam 
juros reais próximos de 12"0. São os 
pequenos que se esfolam pagando 
as taxas mais altas". Fernando 
Gasparian também desmente, am
parado em documento preparado 
pelo Banco Central, a afirmativa de 
Ronaldo César Coelho de que nos 
Estados Unidos os juros reais che
gam a 15%. 

Gasparian acredita que o prin
cipal beneficio da limitação dos ju
ros será o refluxo de recursos que 
hoje engordam o mercado financei
ro para o setor produtivo. "É consi
derado aceitável internacional
mente que o setor financeiro absor
va até 4% da poupança de um país. 
No Brasil este percentual chegou a 
12% em 1985 e há quem diga que hoje 
está em torno de 20%", disse o depu
tado. 

Filólogo chega para Governo já espera 
revisar Constituição mudanças no texto 

BRASÍLIA — Desembarcou 
ontem em Brasília o filólogo, pro
fessor e escritor Celso Cunha, 71 
anos, que será o assessor de lin
guística da Comissão de Redação 
da futura Constituição. Ele disse 
ter lido "várias vezes" o texto e 
explicou que seu trabalho se limi
tará a preservar a concisão, a cla
reza e a propriedade dos termos 
empregados. "Na forma, a clareza 
deve predominar sobre tudo. para 
que todos entendam a nova Cons
tituição, mas a língua deve ser re
tratada na sua forma culta", re
sumiu. Sua única opinião sobre o 
conteúdo: "Trata-se sem dúvida 
de uma Consti tuição progressis
ta. Inovadora, de vanguarda". 

Cunha passará o fim de sema
na no Rio de Janeiro e voltará a 
Brasília na segunda-feira. Não es
tá prevista uma visi ta ao presi
dente José Sarney, que é colega 
do filólogo na Academia Brasilei
ra de Letras (ABL) e nomeou re
centemente seu irmão, o deputa
do Aécio Cunha (PFL-MG). para o 
Tribunal de Contas da União. No 
ano passado, Celso Cunha entrou 
para a ABL ao derrotar o amigo 
íntimo de Sarney: o senador Álva

ro Pacheco (PFL-PI). O assessor 
da Constituinte não quis revelar 
seu voto diante da eventual can
didatura do presidente da Consti
tuinte Ulysses Guimarães, à Aca
demia, mas admitiu que ontem á 
noite teria um encontro com ou
tro candidato: o min is t ro Oscar 
Dias Corrêa, do Supremo Tribu
nal Federal, de quem é velho ami
go. 

Alto. discreto, voz mansa. Cu
nha fez questão de insistir várias 
vezes em que seu trabalho será es
t r i tamente estilístico — o que es
tá sendo aprovado pelos 559 depu
tados e senadores "é sagrado". O 
filólogo foi convidado para asses
sorar a Comissão de Redação por 
Ulysses Guimarães, por sugestão 
do s e n a d o r A f o n s o A r i n o s 
(PSDB-RJ). ex-presidente da "co
missão de notáveis" que preparou 
um esboço de Constituição para o 
governo Sarney, jamais aprovei
tado. "Eu fiz a revisão daquele 
texto, e provavelmente gostam." 
diz Cunha. 

Hoje, Celso C u n h a encon-
tra-se com Ulysses e com o rela
tor Bernardo Cabral (PMDB-AM). 
para discutir como trabalhará. 

BRASÍLIA — A futura Cons
t i tuição brasileira está "bagun
çada" em alguns aspectos e difi
cilmente será cumprida. É a opi
nião do principal lobista do go
verno na Assembleia Constituin
te, Henrique Hargreaves. subche
fe de assuntos parlamentares do 
Gabinete Civil, que diz nem ima
ginar de quantos encontros e reu
niões participou nem quantos 
quilómetros andou, no Congresso. 
para fazer prevalecer os interes
ses do Palácio do Planalto no tex
to constitucional. 

Na fase final dos trabalhos, na 
qual não precisará de tanto esfor
ço, Hargreaves acha possível pre
ver que, tão logo seja promulga
da, a Constituição estará exposta 
a uma enxurrada de emendas. Isso 
porque muita coisa, segundo ele, 
foi aprovada em clima de campa
nha eleitoral. O assessor do presi
dente Sarney diz que depois de no
vembro a sociedade deverá pres
sionar os constituintes a al terar 
preceitos cujos efeitos são "dano
sos". Seria o caso dos artigos que 
t ra tam da previdência social e da 
seguridade. "O que foi aprovado é 
para quebrar a Previdência So
cial. Se o interesse for esse mes-

o comercio com sangue 
BRASÍLIA — A comercializa

ção do sangue e de seus derivados 
estará proibida no País a part ir da 
promulgação da nova Constitui
ção. A decisão foi tomada ontem 
pela Cons t i tu in te , que rejei tou 
duas emendas com o objetivo de 
excluir os hemoderivados da proi
bição. Para o ministro da Saúde. 
Borges da Silveira, a medida nâo é 
estatizante porque o Inamps pre
cisará mante r os convénios com 
os bancos de sangue particulares. 
Ele admitiu que o Estado não tem 
condições de a r ca r com toda a 
produção e distribuição do produ
to. 

Hoje, o governo atua em ape

nas 30"„ do mercado, através dos 
hemocentros oficiais. 

A primeira emenda rejeitada 
— 243 votos contrários, 181 favorá
veis e dez abstenções —, assinada 
pelos deputados Daso Coimbra 
( P M D B - R J ) , J o f r a n F r e j a t 
( P F L - D F ) , P e d r o C a n e d o 
(PFL-GO), José Lins (PFL-CE) e 
Raimundo Rezende (PMDB-MG). 
mant inha a proibição da comer
cialização, mas deixava para a lei 
regulamentar a coletà, O proces
samento e a transfusão de sangue 
e de seus derivados. A segunda, do 
d e p u t a d o A l c e n i G u e r r a 
(PFL-PR), pretendia suprimir a 
expressão "e seus derivados" do 

texto constitucional. Foi rejeita
da por 223 votos, contra 187 e cinco 
abstenções. 

O assunto dominou a sessão 
realizada pela manhã. Ex-secre-
tário de Saúde do Distrito Fede
ra l , o d e p u t a d o Jo f ran F r e j a t 
lembrou que acabou com a comer
c ia l ização do sangue com uma 
simples po r t a r i a . Defendeu, no 
entanto, a primeira emenda por
que, segundo ele, somente daqui a 
cinco anos o Brasil estará prepa
rado para produzir os derivados, 
que inc luem os r eagen te s para 
classificação do sangue, a albumi
na humana, as globulinas, algu
mas vacinas e as imunoglobinas. 

REAÇÕES 

"Haverá uma abrupta estati
zação", previu o deputado Adolfo 
Oliveira (PL-RJ). Irri tado com a 
aprovação do dispositivo, ele, que 
também é médico, acrescentou: 
"Não quero contribuir, já nâo di
go com o meu voto, mas com meu 
silêncio, para que crianças mor
ram, em recantos longínquos do 
País, por falta de hemoglobulina 
ou outros derivados". 

O ex-ministro da Saúde Car
los SanfAnna, líder do governo, 
defendeu a medida com o argu
mento de que ela foi endossada 
pelo Conselho Federal de Medici

na e pela Federação Nacional dos 
Médicos e " também pelos maio
res in teressados , representados 
pela Associação Brasileira de He
mofílicos". Lembrou ainda que a 
comercia l ização é proibida em 
quase todo o mundo. 

A opinião de S a n f A n n a é a 
mesma do ministro Borges da Sil
veira: a decisão da Consti tuinte 
não significa estatização. "Se fos
se esse o caso, não teríamos con
dições de encampar todos os ban
cos de sangue do País" , explicou. 
Segundo o ministro, as dúvidas de 
interpretação do texto serão es
clarecidas em lei ordinária, que 
vai regulamentar a questão. 

c C l i ra « 5 í poderá ser ampliada 
BRASÍLIA — O n ú m e r o de 

integrantes das Câmaras de Ve
r e a d o r e s pode rá ser r e v i s t o e 
adaptado às exigências da. futura 
Consti tuição antes das eleições 
munic ipa is de 15 de novembro. 
Por acordo de lideranças, a Cons
t i tu in te aprovou ontem emenda 
da deputada Lídice da Matta (PC 
do B-BA), que suprime do texto 
das Disposições Trans i tó r i a s o 
prazo de 90 dias para que os Tribu
nais Regionais Eleitorais definis
sem o total de vereadores de cada 
município. 

Com a aprovação da emenda, 
en t r a r á em vigor o ar t igo 30 do 
texto permanente da nova Consti
tu ição . Ele de t e rmina que, nos 
municípios com mais de cinco mi
lhões de habitantes, a Câmara de 
Vereadores poderá ter , no míni
mo. 33 integrantes e, no máximo, 
55. É o caso de São Paulo. A partir 
das eleições de novembro, o muni
cípio poderá aumentar sua banca
da de vereadores para 55 mem
bros. 

Ainda no capítulo das Dispo
sições Transitórias, a Constituin
te ratificou a decisão de se promo
ver um plebiscito para que a po
pulação escolha em que regime de 
governo quer viver: republicano 
ou monarquista, presidencialista 
ou parlamentarista. O plebiscito 

será realizado a 7 de setembro de 
1993. 

Os par lamentares insatisfei
tos com a nova Constituição te
rão oportunidade de revisá-la cin
co anos depois de sua promulga
ção. Segundo decisão tomada on
tem — já havia sido aprovada em 
primeiro turno — a Carta poderá 
ser modificada pelo voto da maio
r ia abso lu ta . 50% ma i s um, do 
Congresso Nacional. 

DIREITOS 
Os trabalhadores rurais e ur

banos não poderão ser demitidos 
de forma arbitrária ou sem justa 
causa a paf t ir da promulgação da 
Constituição e a té que seja san
cionada lei complementar regula
mentando a indenização compen
satória. Os que forem dispensados 
nesse período terão direito a 40% 
do valor total de seu Fundo de Ga
rantia, além da indenização nor
mal. 

A resolução foi adotada on
tem à noite por 393 votos favorá
veis e apenas duas abstenções — 
não se r eg i s t rou n e n h u m voto 
contrário — à emenda do deputa
do A n t ó n i o C a r l o s F r a n c o 
(PMDB-SE), que ampliou a proi
bição de dispensa. Pelo texto an
terior, era vedada até a lei com
plementar apenas a demissão do 
empregado eleito para cargo de 
direção de comissões internas,de 

prevenção de acidentes, desde o 
registro de sua candidatura a té 
um ano após o fim do mandato, e 
da empregada ges tante , desde a 
confirmação da gravidez até cin
co meses depois do parto. 

As mulheres poderão se apo
sentar aos 25 anos de serviço, com 
v e n c i m e n t o s p roporc iona i s . A 
inovação, já aprovada para as ser
vidoras públicas, foi estendida a 
todas as categorias profissionais. 
Os homens terão a aposentadoria 
proporcional aos 30 anos de traba
lho. 

Outra decisão da Constituinte 
beneficiou os professores univer
sitários. As mulheres poderão se 
aposentar aos 25 anos de magisté
rio, e os homens aos 30, com pro
ventos integrais. A medida já ha
via sido aprovada para os profes
s o r e s de p r i m e i r o e s e g u n d o 
graus. 

O ensino não será necessaria
men te g r a t u i t o em escolas ofi
ciais criadas por lei estadual ou 
municipal e existentes até a data 
da promulgação da Constituição. 
Estas instituições poderão cobrar 
taxas, desde que não sejam total 
ou preponderan temente man t i 
das com recursos públicos. Em 
outro dispositivo, a Constituinte 
manteve o Colégio Pedro II, loca
lizado no Rio de Janeiro, na órbi
ta do poder federal. 

André Dusek/AE 

Roberto Freire (D) ouve José Lourenço: paciência 

mo, eles conseguiram. Resta ver, 
como o povo vai reagir", advertiu; 
Hargreaves. 

OLHO NO FUTURO 
O subchefe de assuntos parla-, 

mentares do Gabinete Civil disse] 
que o presidente José Sarney estai 
consciente de ter feito a sua parte: 
ao alertar os consti tuintes para o 
risco de o País se tornar ingover-; 
nável. Hargreves tentou esclare-i 
cer a afirmação do presidente:, 
quando ele fala em "ingovernabi-j 
lidade" do País se refere aos "pró-f 
ximos governos, pois o dele já estát 
acabando". Assim, o assessor-
acha que "pouca coisa" afetarái 
Sarney diretamente. 

Agora o presidente t ra ta rá de; 
mobilizar de novo a base parla-! 
mentar do governo, para fazer; 
prevalecer seus interesses quando 
for votada a legislação ordinária, 
que complementa o texto consti-; 
tucional. Ontem o presidente vol
tou a conversar com aliados noi 
Congresso: recebeu 21 deputados el 
dois senadores, em audiências se-; 
paradas, em apenas duas horas. O; 
deputado Jorge Leite (PMDB-RJ) j 
sintetizou os encontros com umaí 
frase: "O presidente está pensan
do no futuro". 

Hoje pode ser 
o último dia 
das votações 

A Constituinte deve terminar 
mesmo hoje as votações do segun
do turno. Até as 21 horas de on
tem, faltava votar estes pontos: 

Novos Estados — O de Tocantins 
será cr iado com o desmembra
mento de Goiás. Amapá e Rorai
ma serão transformados em Esta
dos. 

Marajás — Vencimentos , re
muneração , van tagens , adicio
nais e aposentadorias que estejam 
sendo recebidos em desacordo 
com a nova Constituição serão re
duzidos e nâo poderá ser invocado 
direito adquirido. 

Estabilidade — Os servidores 
públicos civis da adminis t ração 
direta ou autárquica que tenham 
cinco anos de serviço ininterrup
to ganham estabilidade. 

Distrito Federal — Há emenda 
ad i t iva dando ao pres idente da 
República o direito de nomear o 
governador do Dis t r i to Federal, 
com aprovação do Senado, até que 
haja eleição em 1990. Pretende-se 
apresentar outra emenda permi
tindo a um parlamentar assumir 
o governo do Distrito Federal sem 
perder o mandato. Se aprovada, o 
senador Alexandre Costa pode as
sumir o governo. 

Decretos-leis — São revogados | 
todos os decretos-leis que não fo
rem apreciados pelo Congresso 
até a promulgação da nova Cons- ; 

t i tuição. 
Dívida — O Congresso fará a ; 

análise da dívida externa. 
Precatórios — O valor dos preca- , 

tórios judiciais pendentes de pa- , 
g a m e n t o poderão ser pagos no 
prazo de oito anos, a part i r de ju- ' 
lho de 89. 

Anistia — Os micro e pequenos ! 

empresários e os mini, pequenos e 
médios empresários que contraí- , 
ram dívidas durante a vigência do 
Plano Cruzado são anistiados da : 

correção monetária. 

Ulysses — É vedada a reeleição 
dos membros das mesas da Câma
ra e do Senado, para os mesmos 
cargos. Se o dispositivo for supri
mido, Ulysses Guimarães pode ser 
candidato a reeleição. 


